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LEI MUNICIPAL Nº 616/2026 
 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO -  PB,  EM REGIME DE 
COLABORAÇÃO COM O COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA 
ALFABETIZADA (CNCA),  ESTABELECE PRINCÍPIOS,  
OBJETIVOS,  DIRETRIZES,  ESTRATÉGIAS DE GOVERNANÇA, 
FORMAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO,  E  DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO ,  

Estado da Paraíba ,  usando das  atr ibuições  conferidas  pelo  art .  70,  inciso IV da 
Lei  Orgânica  do Município .  fa z  saber  que a  CÂMARA MUNICIPAL,  APROVOU  e  
e le  SANCIONA  e  PROMULGA a  s eguinte  Lei :  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
Art .  1º  Fica  inst ituída a  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização -  PMA,  no 

âmbito do Município  de  Curral  Velho ,  Estado da Paraíba ,  como pol ít ica  públ ica 
permanente  dest inada a  assegurar  o  direito  de  todas as  cr ianças  à 
a l fabetização,  ao letramento e  ao desenvolvimen to das competências 
l inguíst icas ,  matemáticas  e  socioemocionais ,  garantindo -lhes condições  de 
aprendizagem desde a  Educação Infanti l  até  a  consol idação das aprendizagens 
nos Anos Iniciais  do Ensino Fundamental .  

Parágrafo único.  A  Pol ít ica  Municipal  de  Al fa betização const itui  
instrumento estratégico de planejamento educacional ,  de  caráter  permanente,  
voltado à  melhoria  da  qual idade da educação públ ica  municipal  e  à  promoção 
da equidade no acesso,  permanência  e  sucesso escolar .  

 
Art .  2º  A  Pol ít ica  Municipal  d e  Al fabetização será  implementada em 

regime de colaboração entre  o  Município ,  a  União e  o  Estado da Paraíba,  
observadas as  competências  const itucionais  dos  entes  federat ivos  e  em 
consonância  com:  

I  -  a  Const ituição da Repúbl ica  Federat iva  do Brasi l ;  
I I  -  a  Lei  Federal  nº 9.394,  de  20 de dezembro de 1996 –  Lei  de 

Diretrizes  e  Bases  da  Educação Nacional ;  
I I I  -  a  Lei  Federal  nº 15.388,  de  14/04/2016,  que inst itui  o  Plano 

Nacional  de  Educação;  
IV -  a  Base Nacional  Comum Curricular  -  BNCC;  
V -  a  Lei  Federal  nº 15.247,  de  31 de outubro de 2025,  que inst itui  o  

Compromisso Nacional  Criança Al fabetizada;  
VI  -  o  Decreto Federal  nº 11. 556,  de  12 de junho de 2023;  
VII  -  a  Pol ít ica  de  Al fabetização do Estado  da Paraíba;  
VII I  -  o  Programa Alfabetiza  Mais  Paraíba;  



 

IX  -  o  Plano Municipal  de  Educação de Curral  Velho  e  demais  normas 
educacionais  apl icáveis .  

 
Art .  3º  A  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização possui  caráter 

permanente ,  devendo ser  incorporada aos  instru mentos de planejamento da 
Secretaria  Municipal  de  Educação,  independentemente das  mudanças  de gestão 
administrat iva .  

 
Art .  4º  São beneficiários  da  Polít ica  Municipal  de  Al fabetização:  
I  -  as  cr ianças  matriculadas na Educação Infanti l  e  nos  Anos Iniciais  

do Ensino Fundamental  da  Rede Municipal ;  
I I  -  os  estudantes  que necessitem de recomposição das  aprendizagens;  
I I I  -  os  profissionais  da  educação que atuam nas etapas abrangidas  

por  esta  Lei ;  
IV -  as  famíl ias e  a  comunidade escolar,  enquanto corresponsáveis 

pelo  desenvolvimento educacional  dos  estudantes.  

 
CAPÍTULO II  

DOS PRINCÍPIOS, DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES  
Seção I 

Dos Princípios 
 

Art.  5º  A  Pol ít ica  Municipal  de Al fabetização observará os  seguintes 
princípios:  

I  -  a  garantia  do direito  à  al fabetização como elemento estruturante 
para  a  construção de trajetórias  escolares  bem -sucedidas;   

I I  -  garantia  do direito  à  aprendizagem;  
I I I  -  equidade e  just iça  educacional ;  
IV -  inclusão e  respeito  à  diversidade;  
V -  valorização da infância  como etapa essencial  do desenvolvimento 

humano;  
VI  -  gestão democrát ica  da  educação;  
VII  -  valorização dos profissionais  da  educação  infanti l  e  dos  anos 

iniciais  do ensino fundamental ;  
VIII  -  cooperação entre  os  entes federat ivos;  
IX  -  transparência  e  controle  social ;  
X  -  planejamento baseado em evidências  c ientíf icas  e  indicadores 

educacionais ;  
XI  -  fortalecimento da escola públ ica  como espaço de formação 

cidadã;  
XII  -  promoção da le itura ,  da  escrita  e  do raciocínio  matemático;  
XIII  -  respeito  às  especif ic idades culturais ,  sociais  e  territoriais  do 

Município .  

Seção II 
Dos Objetivos 

 
Art.  6º  Const ituem objet ivos  da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização:  
I  -  assegurar  que todas as  cr ianças  estejam al fabetizadas ao f inal  do 

2º  ano do ensino  fundamental ;  
I I  -  consol idar  as  aprendizagens essenciais  até  o  5º ano do Ensino 

Fundamental ;  
I I I  -  fortalecer  as  prát icas  pedagógicas  voltadas  ao desenvolvimento 

da oral idade,  da le itura ,  da  escrita  e  da  a l fabetização matemática;  
IV -  reduzir  desigualdade s de aprendizagem entre  escolas ,  turmas e 

estudantes;  



 

V -  promover a  recomposição das  aprendizagens dos estudantes  com 
defasagem educacional;  

VI  -  ampliar  o  acesso dos estudantes  à  l i teratura infanti l  e  às  prát icas 
permanentes  de le itura;  

VII  -  incentivar  metodologias  de ensino fundamentadas em evidências  
c ientíf icas;  

VII I  -  fortalecer a  parceria  entre  escola,  famíl ia  e  comunidade;  
IX  -  e levar  os  indicadores  de desempenho da rede municipal  de  ensino 

nas  aval iações  internas  e  externas ,  of ic ia is  e  não ofic iais ;  
X  -  garantir  atendimento educacional  inclusivo aos  estudantes 

públ ico-alvo da Educação Especial .  

 
Seção III  

Das Diretrizes 
 

Art.  7º  A  implementação da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização 
observará as  seguintes  diretr izes:  

I  -  fortalecimento da Educação Infanti l  como etapa preparatória  para 
a  a l fabetização;  

I I  -  integração entre  Educação Infanti l  e  Ensino Fundamental ;  
I I I  -  formação co ntinuada dos profissionais  da  educação ,  aqui  

incluindo os  profissionais  do magistério  e  de  apoio técnico,  administrat ivo ou 
operacional ;  

IV -  acompanhamento s istemático da aprendizagem;  
V -  ut i l ização pedagógica  dos  resultados das  aval iações;  
VI  -  incentiv o às prát icas  de  le itura  e  produção escrita ;  
VII  -  fortalecimento da al fabetização matemática;  
VII I  -  recomposição contínua das  aprendizagens;  
IX  -  desenvolvimento de ações  voltadas  à  educação inclusiva;  
X  -  promoção da part ic ipação das  famíl ias  na  vida escolar;  
XI  -  monitoramento permanente dos  indicadores  educacionais ;  
XII  -  valorização das  boas  práticas  pedagógicas  desenvolvidas pelas  

unidades esc olares.  

 
CAPÍTULO III  

DA GOVERNANÇA DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO  
 

Art.  8º  A  Pol ít ica  Municipal  de Al fabetização será  coordenada pela 
Secretaria  Municipal  de  Educação,  responsável  pelo planejamento,  
implementação,  monitoramento e  aval iação das  açõ es  previstas  nesta  Lei .  

 
Art .  9º  A  governança da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização 

observará os princípios  da  ef ic iência  administrat iva ,  da  cooperação 
inst itucional ,  da  part ic ipação social ,  da  transparência,  da  gestão baseada em 
evidências  e  da  melhoria  contínua da aprendizagem.  

 
Art .  10.  Const ituem instâncias  de  governança da Pol ít ica  Municipal  

de  Al fabetização:  
I  -  a  Secretaria  Municipal  de  Educação;  
I I  -  o  Comitê  Estratégico Municipal  de  Al fabetização;  
I I I  -  a  Equipe Técnica  Municipal  de  Al fabetização;  
IV -  as  unidades escolares  da  Rede Municipal  de Ensino;  
V -  o  Conselho Municipal  de  Educação;  
VI  -  o  Conselho de Acompanhamento e  Controle  Social  do FUNDEB;  
VII  -  inst ituições  públ icas  e  privadas  parceiras  formalmente 

integradas à  execução da Pol ít ica .  



 

 
Parágrafo único.  A  execução da Pol ít ica  compreenderá,  de forma 

art iculada:  
I  -  plano anual  de  ação;  
I I  -  formação e  acompanhamento pedagógico;  
I I I  -  aval iação e  monitoramento das  aprendizagens;  
IV -  intervenções de al fabetização e  recomposição;  
V -  materiais  e  tecnologias  educacionais  acessíveis ;  
VI  -  comunicação e  mobil ização das  famíl ias;  e  
VII  -  art iculação intersetorial ,  quando necessária .  
 
Art.  11.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação poderá inst ituir  grupos 

técnicos,  câmaras  temáticas e  comissões especiais  para  apoiar  a  
implementação desta  Lei ,  observada a  legis lação vigente.  

 
CAPÍTULO IV 

DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO  
 

Art.  12.  Fica  inst ituído o  Comitê  Estratégico Municipal  de 
Al fabetização como órgão consult ivo,  proposit ivo,  art iculador e  de 
acompanhamento da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização.  

 
Art .  13.  O Comitê  será  inst ituído por  ato  do Poder Executivo e  terá 

composição representat iva  da gestão educacional  e  da s  unidades escolares,  
assegurada a  part ic ipação dos profissionais  da  educação e  dos  órgãos de 
controle  social .  

 
§  1º A  composição,  organização e  funcionamento do Comitê  serão 

discipl inados em regulamento.  
 
§  2º  A  part ic ipação no Comitê  será  considerada serviço públ ico 

relevante ,  não sendo remunerada.  
 
Art .  14.  Compete  ao Comitê  Estratégico Municipal  de  Al fabetização :  
I  -  acompanhar a  implementação da Pol ít ica  Municipal  de 

Al fabetização;  
I I  -  anal isar  os  indicadores  de aprendizagem da Rede Mun icipal;  
I I I  -  propor estratégias  para  melhoria  da  al fabetização;  
IV -  acompanhar os  resultados das  aval iações  educacionais;  
V -  emit ir  recomendações técnicas  à  Secretaria  Municipal  de 

Educação;  
VI  -  incentivar  a  ut i l ização pedagógica  dos  dados produzidos p elas 

aval iações;  
VII  -  acompanhar a  execução do Plano Municipal  de  Al fabetização;  
VII I  -  est imular a  integração entre  as  pol ít icas  públ icas  voltadas  à 

infância;  
IX  -  apoiar  a  divulgação de prát icas  pedagógicas exitosas;  
X  -  apreciar  o  Relatório  Municipal  Anual  de  Al fabetização.  
 
Art .  15.  O  Comitê  reunir -se-á ,  ordinariamente ,  uma vez a  cada 

bimestre  e ,  extraordinariamente ,  sempre que convocado  pela  Secretaria  de 
Educação,  por  seu Presidente  ou pela  maioria  absoluta  de  seus membros.  

 
Art .  16.  As  d el iberações  do Comitê  terão caráter  consult ivo e 

orientador ,  devendo ser  registradas em ata  e  encaminhadas à  Secretaria 
Municipal  de  Educação para  as  providências  cabíveis .  



 

 
CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS  
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 
Art.  17.  Compete  à  Secretaria Municipal  de  Educação coordenar,  

planejar,  executar ,  monitorar  e  aval iar  a  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização,  
assegurando sua integração às  pol ít icas  educacionai s  do Município  e  ao regime 
de colaboração com a  União e  o  Estado da Paraíba .  

 
Art .  18.  São atr ibuições  da Secretaria  Municipal  de  Educação:  
I  -  e laborar,  implementar  e atual izar  o  Plano Municipal  de 

Al fabetização;  
I I  -  promover a  art iculação entre  a  Educação Infanti l  e  os  Anos Iniciais  

do Ensino Fundamental;  
I I I  -  garantir  formação continuada aos  profissionais  da  educação;  
IV -  assegurar  acompanhamento pedagógico s istemático às  unidades 

escolares;  
V -  coordenar aval iaçõ es  diagnóst icas ,  formativas  e  demais 

instrumentos de acompanhamento da aprendizagem;  
VI  -  monitorar  os  indicadores  educacionais  da  rede municipal ;  
VII  -  e laborar  e  divulgar o  Relatório Municipal  Anual  de 

Al fabetização;  
VII I  -  promover ações  de incentivo à  le itura ,  à  escrita  e  à  a l fabetização 

matemática;  
IX  -  fortalecer  bibl iotecas  escolares ,  cantinhos de le itura  e  demais 

espaços pedagógicos  dest inados à  formação de le itores;  
X  -  desenvolver  ações  permanentes  de recomposição das 

aprendizagens;  
XI  -  assegurar  condições  para  a  implementação da educação inclusiva 

no processo de al fabetização;  
XII  -  incentivar  o  uso de metodologias  fundamentadas em evidências 

c ientíf icas;  
XII I  -  celebrar parcerias  e  acordos de cooperação técnica  com 

inst ituições  públ icas ,  privada s sem fins  lucrat ivos ,  universidades e  organismos 
nacionais  ou internacionais ,  observada a  legis lação vigente;  

XIV -  garantir  assistência  técnica  às  unidades escolares  para  execução 
das  ações  previstas  nesta  Lei .  

 
Art .  19.  A  Secretaria  Municipal  de  Educaçã o manterá  equipe técnica 

responsável  pelo  acompanhamento da Pol ít ica  Municipal  de Al fabetização,  
competindo -lhe prestar  assessoramento pedagógico às  escolas ,  acompanhar 
indicadores  de aprendizagem,  orientar  gestores e  coordenadores  pedagógicos ,  
promover vi s itas  técnicas  e  apoiar  a  implementação dos planos escolares  de 
a l fabetização.  

 
CAPÍTULO VI 

DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  
 

Art.  20.  O  Município  assegurará  pol ít ica  permanente  de formação 
continuada aos  profissionais  da Educação Infanti l  e  dos  Anos Iniciais  do Ensino 
Fundamental ,  visando ao desenvolvimento profissional  e  à  melhoria  da 
aprendizagem dos estudantes .  

 
Art .  21.  A  formação c ontinuada observará os  seguintes  princípios:  



 

I  -  desenvolvimento profissional  permanente;  
I I  -  integração entre  teoria  e  prát ica;  
I I I  -  formação baseada em evidências  c ientíf icas;  
IV -  colaboração entre  profissionais  da  educação;  
V -  valorização das  experiências  exitosas  da  rede municipal ;  
VI  -  formação em serviço;  
VII  -  respeito  às  especif ic idades da Educação Infanti l  e  do Ciclo  de 

Al fabetização.  
 
Art .  22.  Os  programas de formação poderão contemplar,  entre  outros 

temas:  
I  -  a l fabetiz ação e  letramento;  
I I  -  a l fabetização matemática;  
I I I  -  desenvolvimento da oral idade;  
IV -  l i teratura  infanti l  e  formação de le itores;  
V -  produção textual ;  
VI  -  aval iação diagnóst ica  e  formativa;  
VII  -  recomposição das  aprendizagens;  
VII I  -  metodologias  at ivas  de  ensino;  
IX  -  tecnologias  educacionais ;  
X  -  educação inclusiva;  
XI  -  educação do campo;  
XII  -  re lações  étnico -raciais ,  diversidade e  direitos  humanos.  
 
Parágrafo único.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação poderá 

estabelecer  parcerias  com  governos Federal  e  do Estado da Paraíba ,  
inst ituições  de ensino superior,  centros  de pesquisa  e  demais  inst ituições 
especial izadas para  execução das  ações  formativas.  

 
CAPÍTULO VII  

DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA  
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO  

Seção I 
Da Educação Infantil  

 
Art.  23.  A  Educação Infanti l  const itui  etapa essencial  ao 

desenvolvimento das  habil idades precursoras  da  al fabetização,  devendo 
assegurar  experiências  que promovam o desenvolvimento integral  da  cr iança .  

 
Parágrafo único.  As  prát icas  pedagógicas  observarão os  direi tos  de 

aprendizagem previstos  na  Base Nacional  Comum Curricular,  respeitando as 
especif ic idades do desenvolvimento infanti l  e  vedando qualquer  forma de 
antecipação inadequada da escolarização formal .  

 
Art .  24.  A  transição entre  a  Educação Infanti l  e  o Ensi no Fundamental  

deverá ocorrer  de  forma planejada e  art iculada,  assegurando continuidade ao 
processo de aprendizagem.  

 
Seção II 

Do Ciclo de Alfabetização 
 

Art.  25. O Município adotará o Ciclo de Alfabetização 
como etapa prioritária  da  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização,  
compreendendo os  dois  primeiros  anos do Ensino Fundamental ,  com 
acompanhamento da consol idação das  aprendizagens até  o  quinto ano.  



 

 
Art .  26.  As  unidades escolares  e laborarão Plano Escolar  de 

Al fabetização compatível  com seu Projeto Pol ít ico -Pedagógico,  contemplando:  
I  -  diagnóst ico da aprendizagem;  
I I  -  metas  anuais ;  
I I I  -  estratégias  pedagógicas;  
IV -  cronograma de acompanhamento;  
V -  ações  de recomposição das  aprendizagens;  
VI  -  indicadores de monitoramento e  aval iação.  

 
Seção III  

Das Práticas Pedagógicas  
 

Art.  27.  As  prát icas  pedagógicas  deverão promover o 
desenvolvimento da oral idade,  le itura ,  escrita ,  produção textual ,  al fabetização 
matemática ,  pensamento crít ico ,  cr iat ividade  e protagonismo dos estudantes .  

 
Parágrafo único.  As  escolas  assegurarão práticas  permanentes  de  

le itura,  produção escrita ,  ut i l ização de diferentes  gêneros textuais ,  projetos 
l i terários ,  at ividades culturais  e  demais  estratégias  voltadas  à  formação de 
le itores .  

 
Seção IV  

Da Alfabetização Matemática  
 

Art .  28.  A  a l fabetização matemática  const itui  parte  integrante  da 
Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização e  será  desenvolvida desde a  Educação 
Infanti l ,  observando as  competências previstas  na  Base N acional  Comum 
Curricular .  

 
Parágrafo único.  As  prát icas  pedagógicas  deverão priorizar  resolução 

de problemas,  raciocínio  lógico ,  pensamento algébrico inicia l ,  grandezas  e 
medidas ,  geometria ,  estat íst ica ,  jogos  pedagógicos  e  ut i l ização de materiais  
manipuláveis .  

 

CAPÍTULO VIII  
DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO DA APRENDIZAGEM E DA 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS  
Seção I  

Da Avaliação da Aprendizagem  
 

Art .  29.  A  aval iação da aprendizagem terá caráter  diagnóst ico,  
processual ,  formativo e contínuo,  const ituindo instrumento de 
acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes  e  de  aperfeiçoamento 
das  prát icas  pedagógicas.  

 
Art .  30.  A  Rede Municipal  adotará  s istema de aval iação art iculado às 

aval iações  estaduais  e  nacionais ,  ut i l izando seus resultados para  subsidiar  o  
planejamento pedagógico e  a  tomada de decisões .  

 
Seção II  

Do Monitoramento da Fluência  Leitora  
 

Art .  31.  O Município  promoverá acompanhamento periódico da 
f luência  le itora  dos  estudantes  como instrumento de identif icação precoce das 
dif iculdades de aprendizagem e  de orientação das  intervenções pedagógicas .  



 

 
Parágrafo único.  Os  resultados do monitoramento dev erão subsidiar 

o  planejamento docente ,  a  formação continuada e  as  ações  de recomposição 
das  aprendizagens.  

 
Seção III  

Da Recomposição das Aprendizagens  
 

Art .  32.  O Município  desenvolverá  programas permanentes 
dest inados à recomposição das  aprendizagens dos  estudantes  que 
apresentarem defasagens em leitura ,  escrita  e  matemática .  

 
§  1º  As  ações  poderão compreender atendimento pedagógico 

complementar ,  intervenções individual izadas ,  agrupamentos temporários,  
ut i l ização de materiais  específ icos ,  recursos  tecnoló gicos  e  outras  estratégias 
adequadas às  necessidades dos  estudantes.  

 
§  2º  As  unidades escolares  deverão registrar,  acompanhar e  aval iar 

s istematicamente as  intervenções real izadas e  seus resultados .  
 

Seção IV  
Da Educação Inclusiva  

 
Art .  33.  A  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização assegurará  aos 

estudantes  públ ico -alvo da Educação Especial  igualdade de oportunidades,  
acessibi l idade,  Atendimento Educacional  Especial izado,  recursos  pedagógicos 
acessíveis  e  estratégias  compatíveis  com suas  necessi dades específ icas .  

 
Parágrafo único.  A  atuação dos professores  da  sala  comum e do 

Atendimento Educacional  Especial izado deverá ocorrer  de  forma art iculada,  
v isando ao pleno desenvolvimento das  aprendizagens.  

 
Seção V  

Da Educação do Campo  
 

Art .  34.  A  implementação da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização 
contemplará  as especif ic idades das  escolas  do campo,  assegurando prát icas 
pedagógicas  contextual izadas ,  valorização da cultura  local ,  dos  saberes 
tradicionais  e  da  identidade das  comunidades rurais .  

 
Parágrafo único.  A  Secretaria Municipal  de  Educação promoverá 

formação específ ica  para  os  profissionais  que atuam nas escolas  do campo e 
apoiará  a  produção e  ut i l ização de materiais  pedagógicos  contextual izados .  

 
CAPÍTULO IX  

DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E DA COMUNIDADE 
 

Art .  35.  A  famíl ia  const itui  parceira  indispensável  no processo de 
al fabetização e  deverá part ic ipar ,  de  forma colaborat iva,  das  ações  promovidas 
pela  Rede Municipal  de  Ensino,  v isando ao desenvolvimento integral  dos 
estudantes.  

 
Art .  36.  Compete  à  Secretaria  Municipal  de  Educação e  às  unidades 

escolares  desenvolver  estratégias  permanentes de  fortalecimento da relação 
entre  escola,  famíl ia  e  comunidade,  por  meio de:  

I  -  reuniões  pedagógicas  e  encontros  formativos  com as  famíl ias;  



 

I I  -  orienta ção às  famíl ias  sobre prát icas  de  incentivo à  le itura ,  à  
escrita  e  à  a l fabetização matemática  no ambiente  famil iar;  

I I I  -  projetos  de le itura  comparti lhada;  
IV -  at ividades culturais  e  l i terárias  abertas  à  comunidade;  
V -  divulgação periódica  dos  avanços da aprendizagem dos 

estudantes;  
VI  -  ações  voltadas  à  promoção da frequência  escolar  e  à  prevenção 

da evasão.  
 
Art .  37.  As  unidades escolares deverão est imular  a  part ic ipação das 

famíl ias  na  e laboração,  acompanhamento e  av al iação das  ações  previstas  no 
Projeto Pol ít ico -Pedagógico,  especialmente  aquelas  relacionadas ao processo 
de al fabetização.  

 
CAPÍTULO X  

DA PROMOÇÃO DA LEITURA,  D A ESCRITA E DAS PRÁTICAS LITERÁRIAS  
 

Art .  38.  O  Município  promoverá pol ít icas  permanentes  de  i ncentivo à 
le itura,  à  escrita  e  ao acesso à  l i teratura ,  reconhecendo essas prát icas  como 
instrumentos essenciais  para  o  desenvolvimento cognit ivo,  social ,  cultural  e  
emocional  dos  estudantes .  

 
Art .  39.  Constituem ações  prioritárias  da  Pol ít ica  Municipal  de  

Al fabetização  na promoção e  incentivo à  le itura ,  à  escrita  e  ao acesso à 
l i teratura:  

I  -  fortalecimento das  bibl iotecas  escolares  e  salas  de  le itura;  
I I  -  implantação e  manutenção de cantinhos de le itura  nas  salas  de 

aula;  
I I I  -  real ização de projetos  l i terários  permanentes;  
IV -  incentivo à  produção textual  dos  estudantes;  
V -  promoção de fe iras  l i terárias,  saraus,  contação de histórias,  rodas 

de le itura  e  demais  eventos  culturais ;  
VI  -  ampliação do acesso a  l ivros  impressos  e  d igitais ;  
VII  -  valorização da l i teratura  brasi le ira ,  regional  e  local ;  
VII I  -  incentivo à  part ic ipação das  famíl ias  nas  prát icas  de  le itura .  
 
Art .  40.  A  Se cretaria  Municipal  de  Educação poderá inst ituir  

programas,  campanhas e  premiações dest inados ao fortalecimento da cultura 
le itora  e  à  valorização das  boas  prát icas  desenvolvidas  pelas  unidades 
escolares.  

 
CAPÍTULO XI  

DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E D A TRANSPARÊNCIA DA POLÍTICA 
MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO  

 
Art .  41.  A  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização será  objeto de 

monitoramento permanente ,  com vistas  à  melhoria  contínua da aprendizagem 
e  ao aperfeiçoamento das  pol ít icas  educacionais .  

 
Art .  42.  O monitoramento considerará ,  entre outros,  os  seguintes 

indicadores:  
I  -  níveis  de  a l fabetização dos estudantes;  
I I  -  desempenho nas  aval iações  internas  e  externas;  
I I I  -  resultados das  aval iações  de f luência  le itora;  
IV -  indicadores de frequência  escolar;  
V -  taxas  de  aprovação,  reprovação,  abandono e distorção idade -ano;  
VI  -  part ic ipação dos profissionais  da  educação nas  ações  formativas;  



 

VII  -  execução das  metas  estabelecidas  no Plano Municipal  de 
Al fabetização.  

 
Art .  43.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação e laborará,  após  o 

encerramento de cada ano let ivo,  o  Relatório  Municipal  Anual  de  Al fabetização,  
contendo,  no mínimo:  

I  -  diagnóst ico da aprendizagem da rede municipal ;  
I I  -  anál ise  dos  indicadores  educacionais ;  
I I I  -  aval iação das  ações  desenvolvidas;  
IV -  cumprimento das  metas  previstas;  
V -  recomendações para  o  planejamento do ano let ivo  seguinte .  
 
Parágrafo único.  O relatório  será  disponibil izado aos  órgãos de 

controle  social ,  ao  Conselho Municipal  de  Educação e  divulgado em meio 
eletrônico,  observadas as  normas de transparência  da  administração públ ica.  

 
CAPÍTULO XII  

DO FINANCIAMENTO  
 

Art .  44.  As  ações  decorrentes  desta  Lei  serão f inanciadas com 
recursos:  

I  -  do orçamento da Secretaria  Municipal  de  Edu cação;  
I I  -  do Fundo de Manutenção e  Desenvolvimento da Educação Básica 

e  de  Valorização dos Profissionais  da  Educação –  FUNDEB,  observado o 
disposto na legis lação específ ica;  

I I I  -  das  transferências  voluntárias  da  União e  do Estado da Paraíba;  
IV -  de  programas federais  e  estaduais  dest inados ao fortalecimento 

da al fabetização;  
V -  de  convênios,  termos de cooperação,  acordos de parceria  e  outros 

instrumentos legalmente  admit idos;  
VI  -  de  doações ,  auxíl ios  e  outras  fontes  legalmente  inst ituídas .  
 
Parágrafo  único .  A  execução f inanceira  observará os  princípios  da 

legal idade,  impessoal idade,  moral idade,  publ ic idade,  ef ic iência ,  
economicidade e  transparência ,  a lém do disposto na Lei  4 .320/64 e  suas 
a l terações  e  regulamentos.  

 
CAPÍTULO XIII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAI S E TRANSITÓRIAS  
 

Art .  45.  O Poder  Executivo regulamentará  esta Lei ,  no que couber,  no 
prazo de até  90 (noventa)  dias ,  contado da data de  sua publ icação.  

 
Art .  46.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação promoverá a  revisão 

periódica  do Plano Municipal  de  Al fab etização,  considerando os  resultados das 
aval iações  educacionais ,  as  evidências  c ientíf icas  e  as  diretr izes  nacionais  e  
estaduais  vigentes .  

 
Art .  47.  A  implementação da Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização 

observará os  princípios  da  continuidade administrat iva ,  da  cooperação 
inst itucional  e  da  melhoria  permanente  da qual idade da educação públ ica ,  
devendo integrar  os  instrumentos de planejamento educacio nal  do Município .  

 
Art .  48.  A  execução das  ações  previstas  nesta  Lei  poderá ocorrer  em 

regime de colaboração com órgãos e  entidades públ icas ,  inst ituições  de ensino 
superior ,  centros  de  pesquisa,  organizações  da sociedade civi l  e  demais 
inst ituições  parcei ras,  observada a  legis lação apl icável .  



 

 
Art .  49.  A  Pol ít ica  Municipal  de  Al fabetização  (PMA) será  integrada 

ao Projeto Pol ít ico -Pedagógico das  unidades escolares ,  aos  instrumentos de 
gestão da Secretaria  Municipal  de  Educação e  às  metas  do Plano Municipal  de 
Educação.  

 
Parágrafo único.  Na elaboração do Plano M unicipal  de  Al fabetização 

considerará  os  Objet ivos  1,  2 ,  3  e  5  do Plano Nacional  de  Educação,  aprovado 
pela  Lei  Federal  nº  15.388,  de  14 /04/2026,  e  as  metas  do Plano Municipal  de  
Educação.  

 
Art.  50.  As  despesas  decorrentes  da  execução desta  Lei  correrão à 

conta  das  dotações  orçamentárias  próprias,  consignadas anualmente no 
orçamento municipal ,  suplementadas,  se  necessário ,  na  forma da legis lação 
vigente.  

 
Art .  51.  F icam revogadas as  disposições  em contr ário .  
 
Art .  52.  Esta  Lei  entra  em vigor na data  de  sua publ icação.  
 
 
Curral  Velho /PB,  14 de outubro de 2026.  

 
 
 

Tácio Samuel Barbosa Diniz 
                                                              Prefeito Municipal 
 
 
 


